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QUÓRUM - Presentes os Conselheiros - Titulares: Antônio Britto, Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, César Eugênio Gasparin, Aldo Sotero de Mendonça. Suplentes: Jayme José da Cunha, Maria da Glória Abdo, Fábio Bianco, Luiz Fernando Silva, Nelson Antunes, Newton Egidio Rossi, Benedicto de Miranda. Ausentes os Conselheiros - Titulares: Gileno Fernandes Marcelino, Wilson Camargo Arruda, Dorival Sinhorini, Marilsa Sales Braga, Luiz Esteves Neto, Ney Carneiro, Jairo Silva. Suplentes: Sérgio Cutolo dos Santos, Luciano Oliva Patrício, Antônio Nilson C. Holanda. Presentes na qualidade de convidados do Presidente do Conselho, os senhores: Hilário Gottselig, da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, Raimundo Catanhede da Procuradoria-Geral do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS/PG, Waldir Rosa de Lima da Direção Geral do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS/DG, Cyro Moraes da Franca Associação Nacional dos Fiscais de Contribuição Previdenciária - ANFIP, Milton M. Moretti do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, iniciou-se a sétima reunião ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, presidida pelo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Deputado, Antônio Britto. Em primeiro lugar, cumprimentou os presentes, pedindo escusas pelos minutos de atraso, que se deram por estar participando de reunião com os principais empresários do Pais, onde mostrou o grande esforço que vem sendo feito pela Previdência Social para pagar o que é devido pela Previdência Social que; em contrapartida, se sente no direito de exigir aquilo que e devido aos aposentados. Ficou a boa receptividade encontrada e informou, também, que no mês de fevereiro a Previdência desembolsará trinta e um trilhões de cruzeiros, já abrangendo essa quantia o reajuste dos cento e quarenta e sete por cento, que a Previdência chegou a treze milhões, quinhentos e vinte e sete mil aposentados no mês de janeiro, foram concedidas trezentos e noventa e duas mil novas aposentadorias e que o combate fraude levou ao cancelamento de cento e sessenta e sete mil aposentadorias somente no mês em curso. Além disso, ressaltou que, por iniciativa do Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica, a COBAP - Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas e a CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, farão parte do Conselho Nacional de Previdência Social, e por não terem a situação definitivamente regularizada, participarão da reunião na condição de ilustres convidados, com direito a voz, porém sem direito a voto, proposta que contou com a aprovação de todos os presentes. Por proposta do Senhor Presidente, aceita pelos Conselheiros, foi invertida a pauta da reunião tratando-se a seguir do item seis da mesma (definição dos critérios para instalação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social) sobre a qual discorreu a Conselheira Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, informando que a resolução a ser aprovada por aquele colegiado estabelecia os critérios de organização dos Conselhos Estaduais e Municipais, com a seguinte composição: quanto aos Conselhos Estaduais, seriam compostos por nove membros do Governo, e nove representantes da sociedade civil, dentre eles, três representantes dos trabalhadores em atividade e três representantes dos empregados. No que se refere aos Conselheiros Municipais, ficou determinado que os municípios de maior parte, chamado padrão um, terão o mesmo número de representantes dos Conselhos Estaduais, enquanto os demais, incluídos no padrão dois, terão três representantes do Governo e três representantes da sociedade civil para estabelecimento. Os critérios de enquadramento nos padrões um e dois constam do art.    -, � 4ó. No que se refere à implantação dos mesmos, prevê-se que até o fim do ano de mil novecentos e noventa e três, setenta Conselhos estarão em funcionamento. Para o bom desempenho dos mesmos, ficará a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, fornecer funcionamento dos Conselhos, sendo indicadas pelos Superintendentes locais do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS as pessoas que farão esse trabalho. Prosseguiu, informando que o grupo propôs também um cronograma de implantação, deferiu regras, a partir do que, já está definido para o Conselho Nacional e que, até por uma questão de referência lógica, primeiramente seriam instalados os Conselhos Estaduais, já que o Presidente deste, teria o encargo de nomear Presidente do Conselho. Após ampla discussão do assunto pelos Conselheiros Luiz Fernando Silva, César Eugênio Gasparin, Nelson Antunes, Fábio Bianco e Hilário Gottselig, o Senhor Presidente colocou a matéria em votação, sendo ela aprovada por unanimidade. 0 Presidente determinou à Secretaria Executiva do Conselho, Doutora Márcia Mazzoli, que fizesse às lideranças empresariais e sindicais do Pais, bem como aos Superintendentes do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e da Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social - DATAPREV, a noticia da decisão tomada pelo Conselho, acompanhada de cópia de resolução, lembrando ainda os prazos previstos para a instalação dos mesmos. Passando ao item dois da pauta (Comprovação do exercício da atividade rural, definição pelo CNPS de outros meios de comprovação), lembrou o Ministro que determinara a todos os Superintendentes que promovessem reuniões com as Federações de Trabalhadores na Agricultura, bem assim com o Ministério Público, no sentido de se uniformizar a interpretação da legislação sobre qualificação do trabalhador rural para fins de aposentadoria, uma vez que o Ministério tem sido pressionado a interpretações as mais diversas, posicionando-se sempre de acordo com a lei. Falou também que no trabalho de aposentadoria dos empregados rurais vem contado com a valiosa colaboração da CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura e, por intermédio dos sindicatos, muitas pessoas estão sendo chamadas para apresentar a documentação. Informou ainda que apenas nos últimos três meses do ano passado em torno de trezentas mil aposentadorias rurais foram concedidas. O Presidente passou a palavra a relatora da matéria, Doutora Laura Maria Gomes, que expôs o trabalho realizado pelo grupo. Colocada a matéria em discussão, usaram da palavra os Conselheiros Hilário Gottselig, César Eugênio Gasparin, Luiz Fernando Silva, Jayme José da Cunha. A matéria retornou ao grupo de estudos, ficando a CONTAG - Confederação Nacional Trabalhadores da Agricultura, incumbida de identificar as autoridades do Ministério Público que não estão querendo cumprir a lei. No item três da pauta (regulamentação do art. 117 da Lei n� 8.213) foi relator o Conselheiro Luiz Fernando Silva, que explanou a matéria mostrando que no objetivo inicial não era de celebrar convênios mas fazer um contrato de credenciamento entre as entidades sindicais ou de aposentados e ao INSS. Discutiram a matéria os Conselheiros César Eugênio Gasparim, Laura Maria Gomes, Nelson Antunes. Colocada a votação, foi aprovada por unanimidade, sendo, entretanto, determinado pelo Presidente que o texto, antes de publicado, fosse submetido à apreciação da Consultoria Jurídica do ministério, devido a pequenas impropriedades terminológicas; que o texto contemplasse as alterações do item VI, de modo a extirpar a citação relativa às Superintendências Estaduais e transferir à Diretoria de Seguro Social tal competência, revogar explicitamente, no mesmo ato, convênios com sindicatos existentes até a data da publicação da resolução; que fosse criado um Grupo de Trabalho, composto pelos integrantes do grupo anterior, para reexaminar os convênios empresa. A seguir, o Senhor Presidente mandou distribuir aos Conselheiros tabela mostrando os percentuais de aposentadorias concedidas nos vários Estados brasileiros, concluindo, ao final, que das novecentas mil aposentadorias solicitadas, setecentas e duas mil foram concedidas e das cento e vinte mil restantes a maior parte não se constituiu em processo propriamente dito de pedido de aposentadoria devida à falta de documentos. Passando ao item quatro da pauta (implementação do processo de fiscalização via entidades sindicais) foi ouvido o relator da matéria, Conselheiro Luiz Fernando Silva. Feita a exposição, o Conselheiro apresentou uma proposta de projeto de lei das Centrais Sindicais, para posterior discussão do Conselho, que estabelece que aos sindicatos será dada competência para atuar como coadjuvante no processo de fiscalização, sendo, para tal fim, concedido a eles a mesma prerrogativa estabelecida para a fiscalização previdenciária, ou seja, o livre acesso aos livros contábeis das empresas para verificação dos recolhimentos. Discutiram a matéria os Conselheiros Nelson Antunes, Jayme José da Cunha e César Eugênio Gasparim. Ficou decidido que o projeto de resolução apresentado pelo Grupo de Trabalho será rediscutido com a Consultoria Jurídica do Ministério, tendo também a participação da área de fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, aqui voltando novamente a ser discutido na próxima reunião do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS. Para constar em Ata, o Senhor Presidente determinou que a Senhora Secretária- Executiva tomasse as providências sobre a apresentação da proposta de projeto de lei por parte da bancada dos trabalhadores, sendo incluído na pauta da próxima reunião. Devido a compromissos outros, retira-se o Senhor Ministro da reunião, passando a Presidência ao Doutor César Eugênio Gasparin, também relator do item cinco da pauta (limites a serem definidos periodicamente pelo Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS para formalização de desistência ou transigência judicial por parte do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS). O referido item conclui por resolução que fixa os valores de competência de cada esfera. Discutiram o assunto os Conselheiros Márcia Mazzoli, Luiz Fernando Silva, Dielai Carvalho Pereira, Jayme José da Cunha. Colocada a matéria em votação, foi a mesma aprovada. Esgotada a matéria para deliberação neste dia, ficou marcada reunião para o dia vinte e oito de janeiro, às nove horas, no mesmo local, ocasião em que serão apreciados os itens sete e oito da pauta. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual, eu,                                        Maria Luiza Martins Leite Lerário, Chefe de Serviço de Apoio aos órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada pelos Senhores Conselheiros, será por todos assinada. Brasilia, vinte e sete de janeiro de mil novecentos e noventa e três. O inteiro teor da Sétima Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Previdência Social - CNPS encontra-se à disposição dos Conselheiros, no Serviço de Apoio aos órgãos Colegiados da Secretaria Nacional de Previdência Social, Edificio Sede do MPS, sala 739, telefone (061) 315-5300, FAX (061) 317-5340.
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